
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.934 - PE (2012/0066002-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNAR CARNEIRO BARBOSA 
ADVOGADO : JOAQUIM LUIZ DE OLIVEIRA FRANÇA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. 
AUXÍLIO-FUNERAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. É inviável a modificação do acórdão recorrido, pois demandaria, necessariamente, 
reexame de legislação local, notadamente as Leis 32/01 e 10.426/90 do Estado de 
Pernambuco, o que encontra óbice nesta Corte Superior, ante a aplicação, por analogia, 
da Súmula 280/STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Pernambuco contra decisão, assim ementada (fl. 126):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. AUXÍLIO 
FUNERAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que a) não pretende que 

esta Corte Superior interprete legislação local, "mas que se reconheça a flagrante violação aos 

artigos de lei federal (art. 2º, § 1º, da LINDB)" (fl. 133); e b) não se faz necessária, na hipótese, a 

interpretação de direito local "para se chegar à conclusão que houve a revogação tácita da lei 

estadual anterior pela posterior que tratou integralmente sobre a matéria questionada (fato 

incontroverso)" (fl. 133). 

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 126/127): 

No que diz respeito ao art. 2º, § 1º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, a pretensão é incabível na presente via recursal, ante a incidência da 
Súmula 280/STF, tendo em vista que a controvérsia relativa à cobrança de valores 
devidos a título de auxílio funeral foi dirimida à luz de interpretação de lei local (Lei 
Complementar 32/01 e Lei Estadual 10.426/90). Assim, eventual violação de lei 
federal seria reflexa, e não direta, porque, para o deslinde da controvérsia, seria 
imprescindível a interpretação das leis estaduais mencionadas, descabendo, portanto, 
o exame da questão em sede de recurso especial.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0066002-8 AREsp 153.934 / PE

Números Origem:  01271543820098170001  120091271542  127543820098190001  2144565  214456500

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUCIANA ROFFE DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNAR CARNEIRO BARBOSA
ADVOGADO : JOAQUIM LUIZ DE OLIVEIRA FRANÇA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DONIZETE APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDNAR CARNEIRO BARBOSA
ADVOGADO : JOAQUIM LUIZ DE OLIVEIRA FRANÇA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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